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Notas explicativas às demonstrações financeiras do  BBVA Brasil Banco de Investimento S.A. (Em milhares de Reais)

Demonstrações financeiras - Semestre e Exercício findos em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais, exceto o lucro por lote de mil ações)

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 31.12.2025
Caixa e Equivalentes de Caixa 5 475.948
Ativos Financeiros ao Valor Justo por Resultado (VJR) 6a 13.893
 Instrumentos financeiros derivativos 14.054
 Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (161)
Ativos Financeiros ao Valor Justo por Outros 
 Resultados Abrangentes (VJORA) 6a 624.882
 Títulos e valores mobiliários 624.882
Ativos Financeiros ao Custo Amortizado (CA) 6a 542.951
 Adiantamento Operações de câmbio 553.467
 Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (10.516)
Outros Ativos 9 24.096
Ativos Fiscais Diferidos 12f 40.306
Ativo Permanente 8 58.461
 Ativo imobilizado 15.281
 Ativo arrendamento 7 8.174
 Ativo intangível 35.006
Total do Ativo 1.780.537

Passivo Nota 31.12.2025
Passivos Financeiros ao Valor Justo no Resultados(VJR) 6a 12.156
 Instrumentos Financeiros Derivativos 12.156
Passivos Financeiros ao Custo Amortizado(CA) 6a 559.342
 Obrigações por empréstimo 6a 559.342
 Passivos ficais diferidos 12f 6.932
 Imposto corrente 12c 5.477
 Outros passivos 9 79.642
 Passivos contingentes 11 495
 Passivos arrendamento 7 8.604
Total do Passivo  672.648
 Capital social 10a 1.084.892
 Reservas de capital  16.202
 Outros resultados abrangentes  (19)
 Lucros/Prejuízo acumulados  6.814
Total do Patrimônio Líquido 1.107.889
Total do Passivo e PF  1.780.537

Dem onstração das mutações do patrimônio líquido 
 Semestre e Exercício findos em 31 de dezembro de 2025

Reserva de lucros
Nota Capital Social Reserva Legal Outras Ajuste de Avaliação Patrimonial Lucros (Prejuízos) Acumulados Total

Em 30 de Junho de 2025 1.084.892 4.228 4.962 (57) – 1.094.025
Ajuste a valor de mercado - líquido de impostos – – – 38 – 38
Lucro (prejuízo) líquido do semestre – – – – 13.826 13.826
Destinação de lucro (prejuízo) acumulado – – 13.826 – (13.826) –
Em 31 de Dezembro de 2025 1.084.892 4.228 18.788 (19) – 1.107.889
Em 31 de Dezembro de 2024 56.229 4.228 11.972 552 – 72.981
Ajustes para correção de erros – – 7.467 – – 7.467
Em 31 de Dezembro de 2024 (Reapresentado) 56.229 4.228 19.439 552 – 80.448
Ajuste a valor de mercado - líquido de impostos – – – (571) – (571)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício – – – – (402) (402)
Aumento de capital 10a 1.028.663 – – – – 1.028.663
Ajuste adoção Resolução 4.966 – – (249) – – (249)
Destinação de lucro (prejuízo) acumulado – – (402) – 402 –
Em 31 de Dezembro de 2025 1.084.892 4.228 18.788 (19) – 1.107.889

Demonstração dos fluxos de caixa indireto 
 Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025

Nota 2º Semestre 2025 31.12.2025

Fluxo de caixa das atividades operacionais

 Lucro Líquido (prejuízo) do exercício 13.826 (402)

Ajustes ao lucro Líquido 1.181 16.897

 Depreciação/Amortização 8 6.622 9.037
 Ajuste a valor de mercado - TVM 38 (571)
 Juros de arrendamento 489 1.102
 Reversão de ajuste perdas esperadas
  associadas ao risco de crédito – (250)
 Ativo fiscal diferido (40.260) (40.306)
 Provisões despesas de pessoal 33.797 47.390
 Provisão de contingências 495 495
Lucro Líquido (Prejuízo) Ajustado 15.007 16.495

 Variação em Ativos

   Operacionais - (Aumento)/Diminuição (502.847)(1.109.359)

 Títulos e valores mobiliários (38.795) (542.215)
 Instrumentos financeiros derivativos (13.891) (13.893)
 Adiantamento operações de câmbio (435.262) (542.952)
 Outros ativos (14.899) (10.299)
Aumento/(Redução) nos Passivos Operacionais 494.739 598.804

 Instrumentos financeiros derivativos 12.152 12.156
 Obrigações por empréstimos e repasses 450.316 559.342
 Outros passivos financeiros 8.016 8.016
 Passivo de arrendamento (1.447) 7.502
 Sociais e estatutárias – (13.562)
 Contas a pagar 11.280 9.511
 Fiscais e previdenciárias 14.422 15.839
Caixa Líquido Gerado pela (Aplicado nas) 

 Atividades Operacionais (8.108) (510.555)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

 Alienação (aquisição) de ativo permanente (27.848) (58.809)
 Caixa líquido aplicado nas
   atividades de investimento (27.848) (58.809)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento – 1.028.663

 Aumento de capital em dinheiro – 1.028.663
Aumento (Redução) Líquida de Caixa

  e Equivalentes de Caixa (20.949) 475.794

 Caixa e equivalentes de caixa no início do período 5 496.897 154
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 5 475.948 475.948
Aumento (Redução) Líquida de Caixa

 e Equivalentes de Caixa (20.949) 475.794

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: O BBVA Brasil Banco de Investimento S.A. sediado em São Paulo, na rua 
Campos Bicudo, 98 (“Banco”), é uma sociedade anônima de capital fechado, integrante do grupo 
Banco Bilbao Vizcaya Argentaria - BBVA, tem por objetivo principal a prática de operações de in-
vestimento, participação ou financiamento a prazo médio e longo, para suprimento de capital fixo 
ou de movimento de empresas do setor privado, mediante aplicação de recursos próprios e coleta, 
intermediação e aplicação de recursos de terceiros, podendo praticar todas operações ativas, pas-
sivas e acessórias conforme disposições legais e regulamentares vigentes. 2. Base de preparação 
e elaboração das demonstrações financeiras: a. Apresentação e elaboração das demonstra-
ções financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, estabelecidas pela Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76 e al-
terações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, associadas às normas e instruções 
do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e do BACEN e estão sendo apresentadas em conformidade 
com a Resolução CMN 4.818/20 e BCB nº 02 de 12/08/2020, com o Plano Contábil das Instituições 
do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e os novos pronunciamentos, orientações e as interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis CPC 00(R2), CPC 01(R1), CPC 02(R2), CPC 
03(R2), CPC 04(R1), CPC 05(R1), CPC 06(R2), CPC 10(R1), CPC 23, CPC 24, CPC 25, CPC 27, CPC 
33(R1), CPC 41, CPC 46 aprovados pelo BACEN. Em 25 de novembro de 2021, o Conselho Monetário 
Nacional publicou a Resolução CMN nº 4.966/21, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2025, 
dispondo sobre os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, trazendo os conceitos 
básicos da norma internacional IFRS 9 e CPC 48. Como principal impacto, a Resolução CMN nº 
4.966/21 alterou a Resolução CMN nº 2.682/99, que definia a base de mensuração da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa através do conceito da perda incorrida. Adicionalmente, a Resolu-
ção BCB nº 352/23 define critérios específicos para reconhecimento, mensuração e provisão de 
risco de crédito para instrumentos financeiros. Os critérios contábeis oriundos por esta Resolução 
foram aplicados prospectivamente a partir de sua vigência, e seus efeitos de ajustes decorrente das 
mudanças de metodologia de critérios contábeis foram registrados em contrapartida aos Lucros e 
Prejuízos Acumulados, por seu saldo líquido de efeitos tributários. Conforme disposto no artigo 102 
da Resolução BCB nº 352/23, que dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a 
instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de prote-
ção (contabilidade de hedge), as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
ficam dispensadas da apresentação comparativa das demonstrações financeiras referentes aos pe-
ríodos do ano de 2025 relativamente aos períodos anteriores. A Diretoria optou por não apresentar 
os saldos comparativos em 31 de dezembro de 2025, conforme disposto no artigo anteriormente 
mencionado. As demonstrações financeiras foram preparadas com base na continuidade operacio-
nal, que pressupõe que o Banco conseguirá manter suas ações e cumprir suas obrigações de paga-
mento nos próximos exercícios. As Demonstrações Financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 
26 de março de 2026. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens: • Instrumentos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado; • Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. c. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financei-
ras estão sendo apresentadas em Real que é a moeda funcional do Banco. Exceto quando indicado, 
as informações estão expressas em milhares de reais. d. Reapresentação das Demonstrações Fi-
nanceiras: Conforme o Pronunciamento Técnico CPC 23 - “Políticas Contábeis, Mudança de Estima-
tiva e Retificação de Erro”, foi identificada contabilização incorreta de ativos (imobilizado e intan-
gível) como despesa no exercício de 2024. O erro foi corrigido de forma retroativa, com ajuste 
direto em Lucros ou Prejuízos Acumulados, sem impacto no resultado do exercício corrente. Os 
efeitos da reapresentação impactaram as seguintes rubricas: • Aumento do Ativo Não Circulante 
nas contas de Imobilizado e Intangível; • Redução proporcional das Despesas Operacionais reco-
nhecidas nos períodos anteriores; • Ajuste de Lucros ou Prejuízos Acumulados, no Patrimônio Lí-
quido, refletindo a correção do erro sem transitar pelo resultado do exercício atual. A conciliação 
entre os saldos anteriormente publicados e os saldos reapresentados foram os seguintes:

Exercício 2024
Anteriormente Apresentado Reclassificação

Exercício 2024
Reapresentação

Ativo Permanente 1.222 23.977 25.199
Ativo imobilizado 1.222 814 2.036
Ativo intangível – 23.163 23.163
Outros Passivos – 16.510 16.510

Exercício 2024
Anteriormente apresentado Reclassificação

Exercício 2024
Reapresentação

Demonstração do
 Resultado do Exercício
Despesas administrativas (18.011) 7.467 (10.544)
Resultado Líquido (44.980) 7.467 (37.513)

Exercício 2024
Anteriormente apresentado Reclassificação

Exercício 2024
Reapresentação

Demonstração da Mutação
 do Patrimônio Líquido 11.972 7.467 19.439
Reserva de lucros - Outras 11.972 7.467 19.439

3. Principais políticas contábeis: a. Apuração de resultado: As receitas e 
despesas das operações ativas e passivas são apropriadas pelo regime de competência. 
b. Caixa e equivalentes de caixa: São representados por disponibilidades em moeda nacional, 
estrangeira e depósito voluntário no Banco Central que são utilizados pelo Banco para geren-
ciamento de seus compromissos de curto prazo, cujos vencimentos sejam iguais ou inferiores 
a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo. c. Transações em mo-
eda estrangeira: Os métodos usados para contabilizar os ativos e passivos relacionados com 
transações em moeda estrangeira assumidos pelo Banco, e o usado para medir o risco cambial 
decorrente de tais operações, depende se os ativos ou passivos em questão são classificados 
como itens monetários. As operações em moedas estrangeiras são convertidas utilizando as 
taxas de câmbio vigentes nas datas de transações. Os saldos de conversão pelas taxas de 
câmbio no final do período referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras 
são reconhecidos nas contas de resultado de variação cambial. d. Classificação de ativos e 
passivos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são classificados conforme o modelo de 
negócios e a natureza dos fluxos de caixa contratuais, conforme Resolução CMN 4.966/21: 
Custo Amortizado: ativos mantidos para recebimento de fluxos contratuais. Valor Justo por 
Outros Resultados Abrangentes (VJORA): ativos com objetivo dual (fluxos e venda). Valor 
Justo por Resultado (VJR): ativos não elegíveis às categorias anteriores ou designados para 
mitigar inconsistências contábeis. Os passivos financeiros são geralmente mensurados ao cus-
to amortizado, exceto derivativos e instrumentos designados ao valor justo. • Critérios para 
mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do Banco requer a 
mensuração de valor de mercado para ativos e passivos financeiros. O Banco estabeleceu 
controle relacionado à mensuração de valor de mercado sobre a valorização e desvalorização 
de seus instrumentos financeiros ativos. Questões significativas de avaliação são reportadas 
para a Alta Administração. Ao mensurar o valor de mercado de um ativo ou um passivo, o 
Banco usa dados observáveis de mercado, de acordo com a Resolução CMN 4.924/2021. 
Hierarquia do valor justo mensurado: Os valores de mercado são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avalia-
ção da seguinte forma: •  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 
de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados obser-
váveis de mercado (inputs não observáveis). O Banco reconhece as transferências entre níveis 
da hierarquia do valor de mercado no final do período das demonstrações financeiras em que 
ocorreram as mudanças, caso aplicável. e. Instrumentos financeiros derivativos - Hedge: As 
operações com instrumentos financeiros derivativos, compostos de operações de swaps, são 
mensurados na data do balanço a valor de mercado. Esses instrumentos são utilizados para 
proteger exposições de risco ou para modificar as características de ativos e passivos financei-
ros que sejam altamente correlacionados no que se refere às alterações no seu valor de merca-
do em relação ao valor de mercado do item que estiver sendo protegido, tanto no início 
quanto ao longo da vida do contrato e considerado efetivo na redução do risco associado à 
exposição a ser protegida. As operações que utilizam instrumentos financeiros derivativos 
destinados a hedge são classificadas como hedge de risco de mercado ou hedge de fluxo de 
caixa, f. Provisão para Perdas Esperadas associada ao risco de crédito (Expected Credit Loss - 
ECL). A provisão para perdas esperadas é constituída com base na Resolução CMN 
nº 4.966/2021 e na Resolução BCB nº 352/2023, que regulamentam o tratamento contábil das 
perdas associadas ao risco de crédito. Tais normas são aplicáveis às instituições financeiras em 
função do seu porte e complexidade. O Banco está enquadrado no Segmento S4, conforme 
critérios de segmentação prudencial estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, e, nos termos 
do Art. 50 da Resolução CMN nº 4.966/2021, optou pela aplicação da Metodologia Simplifica-
da para mensuração da perda esperada associada ao risco de crédito. Adicionalmente, o Banco 
estima, juntamente com o BBVA S.A. a perda esperada em suas exposições a risco de crédito. 
Se necessário, o Banco constitui provisões suplementares àquelas apuradas pela aplicação da 
Metodologia Simplificada, nos casos em que as provisões mínimas não forem consideradas 
suficientes para cobrir a totalidade das perdas esperadas. O Banco aplica a abordagem de três 
estágios para mensurar a perda de crédito esperada, na qual os ativos financeiros migram de 
um estágio para outro de acordo com as mudanças no risco de crédito. Estágio 1: refere-se aos 
instrumentos financeiros sem aumento significativo do risco de crédito em relação à data da 
originação do crédito. Para esses casos, a probabilidade de default considerada no modelo de 
perda estimada é calculada para os próximos 12 meses apenas. Estágio 2: refere-se aos instru-
mentos financeiros com aumento significativo do risco de crédito, mas que ainda não entraram 
em recuperação de crédito (sem default). Para esses casos, a probabilidade de default consi-
derada no modelo é estimada para todo o prazo contratual do instrumento financeiro (“lifeti-
me”). Estágio 3: refere-se a instrumentos financeiros em recuperação de crédito (em default). 
Para esses casos, os créditos já estão em default. g. Ativos e passivos circulantes e não circu-
lantes: São demonstrados pelos valores de realizações e compromissos estabelecidos nas con-
tratações, incluindo, quando aplicável, os rendimentos ou encargos auferidos ou incorridos até 
a data do balanço. h. Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais fiscais e 
previdenciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contin-
gentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução 
nº 3.823, de 16 de dezembro de 2009, que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC nº 25, da 
seguinte forma: • Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há garantias reais 

 Relatório da Administração
Submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial, as demonstrações de resultado, de 
resultado abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas das notas explicativas e do rela-
tório do auditor independente. BBVA no Brasil: Em 2025, o BBVA deu início à concretização 
de seu plano de ampliação da atuação no Brasil com o estabelecimento de uma operação local 
dedicada ao segmento de banco de investimento, sediada em São Paulo. Essa iniciativa marca 
uma nova etapa estratégica na presença do Grupo no país, com foco na expansão das ativida-
des voltadas ao atendimento de clientes corporativos e institucionais. A autorização do Banco 
Central do Brasil para o aporte de capital, que elevou a base de capital para aproximadamente 
R$ 1 bilhão, representou um passo fundamental para viabilizar a implantação da operação 
local. A instituição foi estruturada com equipe altamente qualificada, composta por profissio-
nais com ampla experiência no mercado financeiro nacional. O BBVA Brasil nasce com forte 
alinhamento às diretrizes globais do Grupo, especialmente no que se refere à governança 
corporativa, digitalização e sustentabilidade. A estratégia de atuação está direcionada à ofer-
ta de soluções financeiras especializadas para empresas, incluindo financiamento estruturado, 
soluções de mercado de capitais e apoio a processos de internacionalização. O plano de cres-
cimento para os próximos anos contempla a ampliação gradual da oferta de produtos, o forta-
lecimento da equipe local e a consolidação da presença institucional do Banco no país. De-
sempenho das Operações: O exercício de 2025 marcou o início efetivo das operações do BBVA 
Brasil Banco de Investimento S.A., período caracterizado pela estruturação da instituição, 
implementação de processos operacionais e desenvolvimento das primeiras operações finan-
ceiras. Durante o período, o Banco concentrou suas atividades principalmente em operações 
de financiamento a empresas por meio de adiantamentos sobre operações de câmbio (AOC), 
além da gestão de liquidez e operações com títulos públicos federais, utilizadas como instru-
mentos de gestão de caixa e de risco. Ao final do exercício, a carteira de adiantamentos sobre 
operações de câmbio totalizava R$ 553 milhões, representando a principal exposição creditícia 
da instituição. Adicionalmente, o Banco manteve uma carteira relevante de títulos públicos 
federais classificados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, no montante 
de R$ 624,9 milhões, composta principalmente por Letras Financeiras do Tesouro (LFT), utili-
zadas como instrumentos de gestão de liquidez e alocação eficiente de recursos. A estrutura 
operacional também contemplou operações com instrumentos financeiros derivativos, princi-
palmente swaps, utilizados para fins de gestão de riscos financeiros e mitigação de exposições 
a variações nas taxas de juros e nas taxas de câmbio. Esse conjunto de operações reflete a 
estratégia inicial do Banco de estabelecer uma base operacional sólida, com perfil conservador 
de risco e forte gestão de liquidez, compatível com a fase inicial de implantação da instituição 
no mercado brasileiro. Desempenho Econômico-Financeiro: No exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2025, o Banco registrou resultado da intermediação financeira de R$ 128,7 mi-
lhões, refletindo principalmente receitas provenientes da carteira de títulos públicos, opera-
ções de câmbio e instrumentos financeiros derivativos. Após a constituição de provisões para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito, o resultado bruto da intermediação financeira 

atingiu R$ 118,5 milhões. O resultado operacional do exercício foi impactado pelas despesas 
relacionadas à implantação da operação local, incluindo estrutura organizacional, investimen-
tos em tecnologia e despesas com pessoal. Em 2025, as despesas de pessoal totalizaram 
R$ 118,1 milhões e as despesas administrativas R$ 20,5 milhões. Como consequência desse 
processo de estruturação inicial, o Banco registrou prejuízo líquido de R$ 402 mil no exercício. 
Do ponto de vista patrimonial, o Banco encerrou o exercício com: • Ativos totais de R$ 1,78 
bilhão; • Patrimônio líquido de R$ 1,11 bilhão; • Índice de Basileia de 176,99%, significati-
vamente acima do mínimo regulatório exigido pelo Banco Central do Brasil. Esse elevado nível 
de capitalização reflete o aporte de capital realizado pelo acionista controlador e assegura 
base sólida para o crescimento das operações nos próximos exercícios. Gestão de Riscos: 
O BBVA Brasil adota uma abordagem integrada para o gerenciamento de riscos, alinhada às 
políticas globais do Grupo BBVA e às exigências regulatórias do Banco Central do Brasil, em 
conformidade com a Resolução CMN nº 4.557/2017, que trata da estrutura de gerenciamento 
de riscos e de capital das instituições financeiras. O modelo de gestão de riscos tem como 
objetivo garantir que os riscos assumidos estejam adequadamente identificados, mensurados, 
monitorados e controlados, em linha com o apetite de risco definido pela instituição. Os 
principais riscos monitorados pelo Banco incluem: Risco de Crédito: Refere-se à possibilidade 
de perdas decorrentes do não cumprimento das obrigações financeiras por parte das 
contrapartes. O Banco mantém políticas e processos estruturados de análise, concessão e 
monitoramento de crédito, com acompanhamento contínuo da qualidade das exposições. Ris-
co de Mercado: Relaciona-se às potenciais perdas decorrentes de variações em taxas de juros, 
câmbio e preços de instrumentos financeiros. O monitoramento é realizado por meio de métri-
cas quantitativas, como Value At Risk (VaR) e análises de sensibilidade. Risco de Liquidez: 
A gestão de liquidez busca assegurar que o Banco possua recursos suficientes para cumprir 
suas obrigações financeiras em diferentes cenários de mercado. Para isso, são mantidos ativos 
líquidos de alta qualidade e realizados monitoramentos contínuos de fluxos de caixa. Risco 
Operacional: Refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de falhas em processos, pessoas, 
sistemas ou eventos externos. O gerenciamento desse risco é estruturado com base no modelo 
das três linhas de defesa, envolvendo as áreas de negócio, funções de controle e auditoria 
interna. Governança e Controles Internos: A estrutura de governança corporativa do BBVA 
Brasil está alinhada às melhores práticas internacionais e às diretrizes estabelecidas pelo 
Grupo BBVA. O modelo de governança busca assegurar: • transparência na gestão; • adequada 
segregação de funções; • eficiência nos processos de tomada de decisão; • integridade e 
conformidade regulatória. A estrutura de controles internos segue o modelo das três linhas de 
defesa: 1. Primeira linha: áreas de negócio e suporte, responsáveis pela gestão e controle dos 
riscos inerentes às suas atividades; 2. Segunda linha: funções de controle e gestão de riscos, 
responsáveis pela definição de políticas, monitoramento e supervisão; 3. Terceira linha: au-
ditoria interna, responsável pela avaliação independente da eficácia do sistema de controles 
internos. Adicionalmente, o Banco mantém políticas e procedimentos voltados à conformidade 
regulatória, prevenção à lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo, proteção de 

dados e integridade corporativa. Esse modelo de governança contribui para assegurar que as 
operações do Banco sejam conduzidas de forma prudente, transparente e em conformidade 
com os requisitos regulatórios e as melhores práticas do setor financeiro. Equidade de Gêne-
ro: -(Art. 133, § 6º, da Lei nº 6.404/76, com redação dada pela Lei nº 15.177/2025). Em 
atendimento ao disposto no art. 133, § 6º, da Lei nº 6.404/76, com redação introduzida pela 
Lei nº 15.177/2025, o Banco apresenta, a seguir, as informações relativas à política de equi-
dade adotada e aos respectivos indicadores de acompanhamento. O Banco adota práticas 
voltadas à promoção da equidade de gênero, fundamentadas nos princípios da igualdade de 
oportunidades, da não discriminação e da meritocracia, observando critérios objetivos 
nos processos de contratação, desenvolvimento profissional, ocupação de cargos de liderança 
e definição de remuneração. Abaixo duas tabelas que demonstram a evolução da 
proporção homens e mulheres, e comparativo da remuneração total com a média, por nível 
hierárquico.

2025
Remuneração total versus média Ocupantes

Homens Mulheres Homens Mulheres
Administração -13% 26% 67% 33%
Gerência 20% -27% 58% 42%
Supervisão 1% -1% 70% 30%
Técnico/Operacional -12% 12% 50% 50%

2024
Remuneração total versus média Ocupantes

Homens Mulheres Homens Mulheres
Administração -14% 29% 67% 33%
Gerência 14% -29% 67% 33%
Supervisão 5% -5% 50% 50%
Técnico/Operacional -17% 17% 50% 50%
As informações acima são consolidadas com base em dados internos do Banco, observada a 
legislação aplicável em matéria trabalhista, societária e de proteção de dados pessoais. Pers-
pectivas: Para os próximos exercícios, o BBVA Brasil pretende consolidar sua presença no 
mercado financeiro brasileiro, ampliando gradualmente sua base de clientes corporativos e 
expandindo sua oferta de produtos e serviços no segmento de banco de investimento. A estra-
tégia do Banco contempla o fortalecimento da atuação em soluções de financiamento estrutu-
rado, mercado de capitais e apoio a empresas em processos de internacionalização, bem como 
a continuidade dos investimentos em tecnologia, infraestrutura e desenvolvimento de talen-
tos. Com base em sua sólida estrutura de capital, alinhamento estratégico com o Grupo BBVA 
e disciplina na gestão de riscos, a Administração acredita que o Banco está adequadamente 
posicionado para apoiar o crescimento sustentável de seus clientes e ampliar sua atuação no 
mercado brasileiro.

São Paulo, 26 de março de 2026.
A Administração

ΒΒςΑ ΒΡΑΣΙΛ ΒΑΝΧΟ DΕ ΙΝςΕΣΤΙΜΕΝΤΟΣ Σ.Α.

ΧΝΠϑ ν≡ 45.283.173/0001−00

Demonstrações de resultados
Semestre e exercício findos 31 de dezembro de 2025

Nota 2° Semestre 2025 31.12.2025
Receita de Intermediação Financeira 110.260 157.798
Receita de aplicações interfinanceiras de liquidez 3 277
Receita de aplicações voluntárias no Banco Central 34.875 45.824
Receita com títulos e valores mobiliários 43.306 78.974
Receita com derivativos 20.232 20.232
Rendas de outras operações com
  característica de crédito 11.845 12.491
Despesas de Intermediação Financeira (28.486) (29.056)
Despesa de títulos e valores mobiliários – (4)
Despesas com derivativos (18.494) (18.498)
Despesas com repasses e empréstimos (9.992) (10.554)
Resultado da Intermediação Financeira 81.774 128.742
Provisão para perdas esperadas associadas
  ao risco de crédito (8.430) (10.266)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 6f 73.343 118.476
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (87.341) (146.702)
Receitas de prestação de serviços 18.242 18.242
Despesas de arrendamento 7 (489) (1.102)
Despesas administrativas 13b (10.071) (20.541)
Despesas de pessoal 13a (79.829) (118.130)
Resultado variação cambial 15b (39) 487
Despesas tributárias 13c (6.660) (14.213)
Despesas de depreciação e amortização 8 (6.622) (9.037)
Outras receitas (despesas) operacionais 13d (1.872) (2.407)
Resultado Operacional (13.998) (28.226)
Resultado Antes da Tributação (13.998) (28.226)
Imposto de renda e contribuição social 12 27.824 27.824
Imposto corrente (5.535) (5.535)
Imposto diferido 33.359 33.359
Lucro (Prejuízo) do Semestre/Exercício 13.826 (402)
Lucro (Prejuízo) por lote de mil Ações - R$ 16 –

Demonstração de resultados abrangentes
Semestre e Exercício findos em 31 de dezembro de 2025

2° Semestre 2025 31.12.2025
Lucro (Prejuízo) Líquido do Semestre/Exercício 13.826 (402)
Itens que podem ser subsequentemente 
 classificados para o resultado
Ativos Financeiros ao VJORA
 Valor justo de títulos em outros
   resultados abrangentes (LFT) (69) 1.053
 Impostos diferidos sobre valor justo 31 (482)
Total dos itens que podem ser subsequentemente
  classificados para o resultado (38) 571
Total dos resultados abrangentes 
 do semestre/exercício líquido dos impostos 13.788 169
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l  INTERESSE. No fim de 2025, a 
Coluna noticiou que a chilena 
Cencosud chegou a negociar a 
aquisição do ativo em um pro-
cesso que também atraiu o in-
teresse  de  outros  potenciais  
compradores, como Oba Hor-
tifruti, Zona Sul, a gestora Ad-
vent  International  e  a  Plurix,  
do Pátria. Procurada, a Cenco-
sud não comentou.

l SINAL VERDE. A última barreira 
para a venda da Companhia de 
Saneamento de Minas Gerais 
(Copasa)  foi  retirada  depois  
que a empresa fechou a exten-
são do contrato com o municí­

pio  de  Belo  Horizonte  até  
2073.  Com  isso  resolvido,  o  
processo  caminha  para  uma  
das etapas finais, segundo fon-
tes. Os interessados em ser o 
investidor  estratégico  na  de-
sestatização precisam apresen-
tar a garantia dos recursos ne-
cessários para adquirir 30% da 
companhia mineira, valor esti-
mado em R$ 6,5 bilhões.

l NO PÁREO. A expectativa é que 
apresentem a carta fiança no-
mes  como  a  Acciona,  Aegea,  
Perfin, Veolia e Sabesp, que de-
ve participar junto com a Equa-
torial. A empresa paulista já de-
clarou publicamente interesse 

na Copasa e esperava a resolu-
ção do contrato de BH, que é 
o principal cliente da compa-
nhia, para bater o martelo. O 
governo de Minas Gerais ain-
da  precisa  obter  aprovação  
do Tribunal de Contas do Es-
tado (TCE) para avançar com 
a privatização.

l  BILHÕES.  “De todo modo, a 
privatização parece mais pro-
vável neste estágio”, afirmam 
os  analistas  do  Banco  Safra,  
Carolina  Carneiro,  Daniel  
Travitzky e Ricardo Bello, em 
relatório. Eles destacam que 
a  assinatura  do  contrato  de  
BH reduz os riscos para a ven-
da. A privatização da Copasa 
deve movimentar entre R$ 8 
bilhões e R$ 10 bilhões, segun-
do fontes.

l  SALDÃO.  A São Carlos  Em-
preendimentos,  negócio  de  
propriedades comerciais que 
tem  Jorge  Paulo  Lemann,  
Marcel Telles e Carlos Alber-
to Sicupira entre os acionis-

tas, voltou a enxugar o negó­
cio com mais uma rodada de 
desinvestimento, a venda de 
quatro prédios, por R$ 735 mi-
lhões.  Agora,  o  portfólio  da  
companhia ficou com 34 imó­
veis,  com  área  bruta  locável  
própria de 143 mil m² e valor 
de  mercado  de  R$  924  mi-
lhões,  além  de  R$  590  mi-
lhões em cotas de fundos imo-
biliários. Dos quatro prédios 
vendidos, dois ficam em São 
Paulo e dois no Rio de Janei-
ro. Juntos, eles têm 76,8 mil 
m² de área bruta.

l MAIS LEVE. A onda de liquida-
ção dos ativos contribuiu pa-
ra cortar a dívida da São Car-
los pela metade em um ano, 
chegando  a  R$  238  milhões,  
ou 2,3 vezes o seu Ebitda (re-
sultado  operacional)  anual.  
Também foi possível reduzir 
em 16% as despesas líquidas 
anuais com juros, que totali-
zaram R$ 94 milhões. A venda 
de ativos ainda proporcionou 
R$ 506 milhões  em  dividen-
dos aos acionistas em 2025.

Presença l A rede Hortifruti Natural da Terra tem pontos de venda em pelo menos quatro 
Estados brasileiros, são cerca de 60 lojas; a Americanas comprou o negócio em 2021 

O
processo de venda do Hortifruti Natural da Terra (HNT) 
deve ganhar fôlego com o encerramento da recuperação 
judicial da Americanas. A varejista vem mantendo conver-
sas com potenciais interessados, mas as tratativas ainda 

não avançaram para um acordo. “Conversas sobre a venda do ativo 
seguem, mas nada produtivo ainda”, disse uma fonte. A empresa 
não tem pressa para concluir a operação e evita avançar em uma 
venda abaixo do valor considerado adequado, apurou a Coluna. A 
venda é tocada pelo banco de investimento BR Partners. A princi-
pal preocupação da Americanas na venda do negócio seria conse-
guir um valor mais alto pelo ativo e, por isso, ainda não há consenso 
sobre o preço em discussão. A alienação do Natural da Terra estava 
prevista no plano de recuperação judicial das Americanas, como 
parte das iniciativas para reforço de caixa e reorganização do gru-
po. A empresa anunciou na quarta-feira o fim do processo, provoca-
do pela revelação de fraudes contábeis, três anos após o pedido.

Americanas ganha 
fôlego para vender 
Natural da Terra
Fim da recuperação da varejista deve 
destravar negociação da subsidiária

X: @COLUNADOBROAD

COLUNABROADCAST@ESTADAO.COM

Coluna do
Broadcast

JÚLIA PESTANA, ALTAMIRO  SILVA  JUNIOR,  
ELISA CALMON  E CIRCE BONATELLI
GABRIEL BALDOCCHI  (edição)

DIVULGAÇÃO/NATURAL DA TERRA-11/8/2021

é a estimativa 

de valor para a 

aquisição de 

30% da Copasa 

pelo investidor 

de referência 

da privatização

R$ 6,5
bilhões

DESCE

Ações da Vale 
recuam na
Bolsa após 

quatro altas 
seguidas

Depois de qua-
tro altas segui-

das, as ações 
da Vale destoa-
ram da alta do 
minério de fer-

ro e caíram 
0,80%, acom-
panhando a 

menor disposi-
ção ao risco. 

Usiminas PNA 
perdeu 2,05%, 
em linha com 
CSN Minera-
ção (-1,60%) e 
CSN (-2,42%). 
Gerdau caiu 

0,16%.

é o total obtido 

pela São Carlos 

Empreendimen-

tos com a ven-

da de quatro 

prédios em São 

Paulo e no Rio

R$ 735
milhões

Negócio foi comprado por R$ 2,1 bi

A companhia comprou o ativo em 2021 por cerca de R$ 
2,1 bilhões e, após a crise, chegou a avaliar propostas sig-
nificativamente inferiores a esse valor, mas optou por 
não vender naquele momento. Hoje, o Natural da Terra 
está presente em ao menos quatro Estados, com cerca 
de 60 lojas. Procurada, a Americanas não comentou.

SOBE

Petrolíferas 
lideram altas 
do Ibovespa 
na esteira da 
commodity

Na esteira da 
nova escalada 

do petróleo 
(4,61%), as pe-
trolíferas res-
ponderam por 

seis das oito 
únicas altas do 

Ibovespa on-
tem, dia de 

aversão a risco 
global. Brava 
Energia subiu 
5,02%, Petro-

bras, 2,16% (ON) 
e 1,09% (PN), 
Prio, 2,20%, e 

PetroReconca-
vo, 0,23%.

US$
1/NY

1 Euro/
Europa

1 Libra/
Londres

R$ 1/
Brasil

DÓLAR AMERICANO 1,000 1,1531 1,3331 0,1908
EURO 0,867 1,0000 1,1561 0,1655
FRANCO SUÍÇO 0,795 0,9167 1,0591 0,1516
LIBRA ESTERLINA 0,750 0,8651 1,0000 0,1432
IENE 159,695 184,1670 212,8820 30,4780

Venc. Aju.C. Abe. Min. Máx. Var.%

AÇÚCAR NY* MAI/26 15,87 345.747 15,53 15,97 2,06

CAFÉ NY* JUL/26 302,00 43.063 301,10 310,55 -2,49

SOJA CBOT** MAI/26 11,74 347.035 11,67 11,79 0,17

MILHO CBOT** JUL/26 4,78 405.358 4,73 4,79 0,05

AS MOEDAS NA VERTICAL:VALOR DE COMPRA SOBRE AS DEMAIS
/ FONTE: IDC

Trabalhador assalariado e doméstica*
Salário de contribuição Alíquota
ATÉ R$ 1.621,00 7,5%
DE R$ 1.621,01 ATÉ R$ 2.902,84 9%
DE R$ 2.902,85 ATÉ R$ 4.354,27 12%
DE R$ 4.354,28 ATÉ R$ 8.475,55 14%

INSS - COMPETÊNCIA (MARÇO)

MAIORES BAIXAS DO IBOVESPA
BRASKEM PNA 10,18 -6,95 8.588
CYRELA REALTPN 25,00 -5,62 6.542
DIRECIONAL ON 13,35 -5,45 19.432

MAIORES ALTAS DO IBOVESPA
R$ Var. % Neg.

BRAVA ON NM 19,95 5,44 34.193
MARFRIG ON ATZ 20,57 4,15 15.253
PETROBRAS ON N2 53,40 2,22 22.147

TR/TBF/POUPANÇA/POUPANÇA SELIC (%)
23/3 a 23/4 0,1708 1,0438 0,6717 0,5000
24/3 a 24/4 0,1706 1,0405 0,6715 0,5000
25/3 a 25/4 0,1705 1,0375 0,6714 0,5000

Pontos Dia% Mês% Ano%
NOVA YORK - DJIA 45.960,11 -1,01 -6,16 -4,38
FRANKFURT - DAX 22.612,97 -1,50 -10,57 -7,67
LONDRES - FTSE 9.972,17 -1,33 -8,60 0,41
TÓQUIO - NIKKEI 53.603,65 -0,27 -8,92 6,48

Venda Dia % Mês % Ano %
DÓLAR COMERCIAL 5,2562 0,69 2,38 -4,24
DÓLAR TURISMO 5,4580 0,61 1,26 -2,78
EURO 6,0560 0,33 -0,21 -6,08
OURO US$/ONÇA­TROY 4376,90 -175,40 -17,36 0,27
WTI US$/BARRIL 93,7100 2,65 39,35 63,37
IBRENTUS$/BARRIL 106,8600 3,80 46,22 75,55

IGP-M (FGV) 0,9733 IPCA (IBGE) 1,0381
IGP-DI (FGV) 0,9709 INPC (IBGE) 1,0336
IPC-FIPE 1,0354 ICV-DIEESE -

FATORES VÁLIDOS PARA CONTRATOS CUJO ÚLTIMO REAJUSTE 
OCORREU HÁ UM ANO. MULTIPLIQUE O VALOR PELO FATOR

Data Taxa ano Taxa dia Mês% Ano%
CDB (22/31) 14,65 0,07 -0,54 -1,68

CDI 14,65 0,00 -1,68 -1,68

CDB - CDI

Índice Janeiro Fevereiro No ano 12 Meses
INPC (IBGE) 0,39 0,56 0,95 3,36
IGP-M (FGV) 0,41 -0,73 -0,32 -2,67
IGP-DI (FGV) 0,20 -0,84 -0,64 -2,91
IPC (FIPE) 0,21 0,25 0,46 3,54
IPCA (IBGE) 0,33 0,70 1,03 3,81
CUB (Sinduscon) 2,08 0,10 2,18 5,98
FIPEZAP-SP (FIPE) 0,15 0,25 0,40 4,15

INFLAÇÃO (%)

Autônomo
(BASE EM R$)

Alíquota A pagar (R$)

DE 1.621,00 A 8.475,55 20% DE 324,20 A 1.695,11
VENCIMENTO 15/04. O PORCENTUAL DE MULTA A SER
APLICADO FICA LIMITADO A 20%, MAIS TAXA SELIC.

AGRÍCOLAS - MERCADO FUTURO

TESOURO DIRETO (*) Vcto. Ano % R$
IPCA 15/8/2032 7,88 2.866,15

15/8/2040 7,29 1.695,39

JUROS SEMESTRAIS 15/5/2037 7,58 4.224,58

PREFIXADO 1º/1/2029 14,13 696,36
1º/1/2032 14,30 465,17

SELIC 1º/3/2031 0,09 18.598,33
(*)TÍTULOS A VENDA

Ibovespa: 182.732,67 PTS. | Dia -1,45% | Mês -3,21% | Ano 13,41%

AGRÍCOLAS - MERCADO FÍSICO

BROADCAST MERCADOS

Índices de reajuste do aluguel (Fevereiro)

(*) EM CENTS POR LIBRA-PESO (**) EM US$ POR BUSHEL 

SOJA
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg

Ult.
123,92

Var. (%)
1,05

Var. 1 ano(%)
-2,46

BOI
Cepea/esalq, R$/@ 355,55 0,90 13,61
MILHO
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 70,33 -0,12 -20,92
CAFÉ
Cepea/esalq, R$/sc 60 kg 1968,46 -9,43 -24,23

MOEDAS E COMMODITIES
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Notas explicativas às demonstrações financeiras do BBVA Brasil Banco de Investimento S.A. (Em milhares de Reais)Notas explicativas às demonstrações financeiras do BBVA Brasil Banco de Investimento S.A. (Em milhares de Reais)

ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explica-
tiva; • Passivos contingentes: É determinada a probabilidade de quaisquer julgamentos ou resultados desfavoráveis das ações. A determinação 
da provisão necessária para essas contingências é feita após análise de cada ação e com base na opinião dos seus assessores legais. Estão 
provisionadas as contingências para aquelas ações que julgamos como provável a possibilidade de perda. As provisões requeridas para essas 
ações podem sofrer alterações no futuro devido às mudanças relacionadas ao andamento de cada ação; Os avaliados com risco de perda possí-
vel não são reconhecidos contabilmente, sendo apenas divulgados, e os avaliados com risco de perda remota não requerem provisão nem di-
vulgação. • Obrigações legais: referem-se a processos administrativos ou judiciais relacionados a obrigações tributárias e previdenciárias, cujo 
objeto de contestação é sua legalidade ou a constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, os 
montantes discutidos são integralmente provisionados e atualizados de acordo com a legislação vigente. Os depósitos judiciais eram mantidos 
em conta de ativo, sem a dedução das provisões para passivos contingentes, em atendimento às normas do BACEN. i. Ativos Imobilizados: i. 
Reconhecimento e mensuração: Os ativos imobilizados são avaliados pelo custo menos às depreciações acumuladas e as perdas por “impair-
ment”, quando aplicável. O custo inclui as despesas diretamente atribuíveis à aquisição do ativo. O custo de ativos imobilizados construídos 
pela própria empresa inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos diretamente atribuíveis necessários à operacio-
nalidade para a utilização prevista. ii. Custos subsequentes: O custo de substituir parte de um ativo imobilizado é capitalizado ao valor do bem 
quando for provável que os benefícios econômicos futuros decorrentes das partes substituídas serão revertidos para o Grupo e o seu custo pode 
ser mensurado de maneira confiável. O valor remanescente da parte substituída é baixado. Os custos de reparos rotineiros dos ativos imobili-
zados são reconhecidos no resultado, quando incorridos. iii. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado pelo método linear, con-
siderando a vida útil estimada de cada parte de um ativo imobilizado. j. Ativos intangíveis: As licenças de uso de software são registradas como 
ativo intangível quando: (i) são identificáveis e separáveis; (ii) a Instituição detém o controle sobre os benefícios econômicos futuros; e (iii) 
é provável que gerarão benefícios econômicos futuros. O reconhecimento inicial ocorre pelo custo de aquisição, acrescido dos gastos direta-
mente atribuíveis para colocar o ativo em condições de uso. Custos de treinamento, manutenção, suporte e outros de natureza administrativa 
são reconhecidos diretamente no resultado quando incorridos. A amortização é realizada pelo método linear, considerando a vida útil definida 
estimada para cada licença, a qual é revista ao menos anualmente. Para ativos com vida útil indefinida (quando aplicável), não é registrada 
amortização, mas realiza-se teste de recuperabilidade ao menos uma vez por ano. k. Arrendamentos: Os arrendamentos são reconhecidos como 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento correspondente na data em que o bem arrendado se torna disponível para uso do 
Banco, inicialmente mensurado a valor presente, de acordo com as diretrizes do CPC 06 (R1). No reconhecimento inicial foi registrado na ru-
brica de passivos de arrendamento o valor correspondente ao total dos pagamentos futuros a valor presente em contrapartida aos Ativos de 
Direitos de Uso que são amortizados de forma linear pelo prazo do arrendamento. A despesa financeira é correspondente aos juros do passivo 
de arrendamento. Os contratos de arrendamento referem-se à locação de imóveis para uso em operações pelo Banco em São Paulo. l. Imposto 
de renda e contribuição social: As provisões para os tributos diretos estão constituídas com base nas alíquotas demonstradas a seguir, confor-
me a legislação vigente para cada encargo:
Encargo Alíquota (%)
Imposto de Renda 15,00
Adicional de IRPJ 10,00
Contribuição Social (CSLL) 20,00
PIS 0,65
COFINS 4,00
A provisão para IRPJ é calculada à alíquota base de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% a título de adicional sobre a parcela exce-
dente a R$ 20 mil mensais. A alíquota da CSLL sofreu as seguintes alterações ao longo dos anos: - Até agosto/2015: 15% - setembro/2015 a 
dezembro/2018: 20% (Lei nº 13.169/2015) - janeiro/2019: retorno a 15% - março/2020: majorada para 20% (EC nº 103/2019) - julho/2021: 
25% (MP nº 1.034/2021) - janeiro/2022: redução para 20% - agosto-dezembro/2022: 21% (MP nº 1.115/2022) - Desde janeiro/2023: 20%. 
Os impostos diferidos decorrentes de diferenças temporárias e prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social foram constituídos com 
base nas alíquotas supracitadas e estão em conformidade com a Resolução CMN nº 4.842/20, e serão realizados, para as diferenças temporá-
rias, quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram constituídos e, para o prejuízo fiscal e base negativa 
de CSLL, de acordo com a geração de lucros tributáveis. Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro, decor-
rentes de diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social, são reconhecidos no ativo quando há expectativa de 
realização por meio de lucros tributáveis futuros. As obrigações fiscais correntes e diferidas são reconhecidas no passivo, conforme aplicável. 
A Lei nº 14.467, promulgada em 16 de novembro de 2022, introduziu novas regras para a dedutibilidade das perdas com créditos inadimplidos 
pelas instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Essa norma, com vigência a partir de 
1º de janeiro de 2025, estabelece a utilização de fatores fixos para dedução de operações com atraso superior a 90 dias. No caso das perdas 
existentes em 1º de janeiro de 2025, relativas a créditos inadimplidos até 31 de dezembro de 2024 e que não tenham sido deduzidas até essa 
data (estoque), a dedução será permitida somente a partir de janeiro de 2026, à razão de 1/84 ou 1/120 avos mensais, conforme previsto na 
Lei nº 15.078, de 27 de dezembro de 2024. Adicionalmente, a dedução no exercício de 2025 estará limitada ao valor do lucro real apurado, 
sendo que as perdas excedentes serão tratadas como estoque. m. Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN requer que a Administração use de 
julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem im-
posto de renda diferido e provisão para contingência, no entanto, para este último, não há a necessidade de sua constituição por não haver 
processos sujeitos a perdas prováveis. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos 
estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. As estimativas e premissas são revisadas, no mínimo semestral-
mente. n. Resultado não recorrente: A Resolução BCB nº 2/20 determina que as instituições financeiras devem apresentar em suas notas expli-
cativas, de forma segregada, os resultados recorrentes e não recorrentes incorridos no período. As políticas internas do BBVA Brasil Banco de 
Investimento consideram resultados não recorrentes os impactos econômicos de eventos que não estejam relacionados com as atividades 
usuais da instituição ou que não haja previsão que ocorram no futuro. 4. Segregação entre circulante e não circulante: Em 31 de dezembro 
de 2025, os ativos e passivos do balanço patrimonial, classificados entre circulantes e não circulantes, de acordo com os prazos estimados de re-
alização ou liquidação em até doze meses ou após esse período, estão assim apresentados:

ATIVO 31.12.2025 Circulante Não circulante

Caixa e Equivalentes de Caixa 475.948 475.948 –

Ativos Financeiros ao Valor Justo por Resultado 13.893 10.444 3.449

 Instrumentos financeiros derivativos 13.893 10.444 3.449
Ativos Financeiros ao Valor Justo por Outros Resultados Abrangentes (VJORA) 624.882 624.882 –

 Títulos e valores mobiliários 624.882 624.882 –
Ativos Financeiros ao Custo Amortizado 542.951 411.560 131.392

Adiantamento operações de câmbio 553.467 419.531 133.936
 Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (10.516) (7.971) (2.545)
Outros Ativos 24.095 24.095 –
Ativos Fiscais Diferidos 40.306 34.568 5.738
Ativo Permanente 58.461 2.632 55.829

 Ativo imobilizado 15.281 – 15.281
 Ativo arrendamento 8.174 2.632 5.542
 Ativo intangível 35.006 – 35.006
Total do Ativo 1.780.537 1.584.129 196.407

Passivo

Passivos Financeiros ao Valor Justo no Resultado 12.156 9.307 2.850

Instrumentos financeiros derivativos 12.156 9.307 2.850
Passivos Financeiros ao Custo Amortizado 559.342 419.876 139.466

 Obrigações por empréstimo 559.342 419.876 139.466
Passivos fiscais diferidos 6.932 2.395 4.537

Imposto corrente 5.477 5.477 –

Passivos contingentes 495 – 495

Outros passivos 79.642 79.642 –

Passivo arrendamento 8.604 2.168 6.436

Total do Passivo 672.648 518.865 153.784

Capital social 1.084.892 – –
Reservas de capital 16.202 – –
Outros resultados abrangentes (19) – –
Lucros/Prejuízo acumulados 6.814 – –
Total do Patrimônio Líquido 1.107.889 – –
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.780.537 518.865 153.874
5. Componentes de caixa e equivalente caixa: 
O caixa e equivalentes de caixa estão assim representados:

31.12.2025

Disponibilidade em moeda nacional 1
Disponibilidade em moeda estrangeira 9.465
Depósitos voluntários Bacen 466.482
Total 475.948
As disponibilidades em moeda nacional e estrangeiras e os depósitos voluntários no Bacen são classificadas como caixa e equivalentes de 
caixa para fins de apresentação da demonstração dos fluxos de caixa, quando atendido às determinações do CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
fluxos de caixa. Os depósitos voluntários no Banco Central referem se a recursos de liquidez do Banco registrados na conta de Reservas 
Bancárias, de forma voluntária, conforme Resolução BCB nº 129/2021 e Comunicado nº 38.288/2022, com duração de um dia útil e remu-
neração diária definida pelo Banco Central do Brasil (BACEN), no formato anual considerando-se 252 dias úteis. 

6. Classificação e mensuração dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros estão classificados e compostos conforme de-
monstrado abaixo: a. Composição e classificação:

31.12.2025

Ativos financeiros ao   
custo amortizado

Ativos Financeiros 
ao Valor Justo por Outros  
Resultados Abrangentes

Ativos/passivos  
Financeiros ao Valor  
Justo por Resultado

Passivos Financeiros 
 ao Custo Amortizado Total

 Títulos e valores mobiliá-
rios – 624.882 – – 624.882
 Instrumentos financeiros 
derivativos – – 13.893 – 13.893
 Adiantamentos sobre 
operações de câmbio 553.467 – – – 553.467
 Provisão para perda espe-
rada associada ao risco de 
crédito (10.516) – – – (10.516)
Total de Ativos 542.951 624.882 13.893 – 1.181.726
 Instrumentos financeiros 
derivativos – – 12.156 – 12.156
 Empréstimo no exterior – – – 559.342 559.342
Total de Passivos – – 12.156 559.342 571.498
b. Nível de hierarquia de mensuração dos ativos e passivos financeiros a valor justo:

31.12.2025
Valor Custo Valor Justo

Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativo
Ativos Financeiros ao Valor Justo por Resultado 
  Instrumentos financeiros derivativos 13.893 – 13.893 – 13.893
Ativos Financeiros ao Valor Justo por Outros Resultados Abrangentes (VJORA)
Títulos e valores mobiliários 624.882 624.882 – – 624.882
Total Ativo 638.775 624.882 13.893 – 638.775
Passivo
Passivos Financeiros ao Valor Justo por Resultado
  Instrumentos financeiros derivativos 12.156 – 12.156 – 12.156
Total Passivo 12.156 – 12.156 – 12.156
c. Prazo dos instrumentos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo ao resultado:

31.12.2025
Valores a receber/(pagar)

Valor 
Nominal de 3 meses a 1 ano superior a 1 ano Valor de Mercado

Ativos e Passivos Financeiros ao Valor Justo por Resultado
 Swaps
 Posição Ativa
  Euro 350.000 10.444 – 10.444
  CDI 165.798 – 3.449 3.449

10.444 3.449 13.893
 Posição Passiva
  Euro 165.798 – (2.850) (2.850)
  CDI 350.000 (9.306) – (9.306)

(9.306) (2.850) (12.156)
d. Mensuração dos ativos e passivos ao valor justo por outros resultados abrangentes:

31.12.2025
Carteira Própria
Títulos - Letras Financeiras do Tesouro (LFT) (a) 624.882
 Total 624.882
(a) A LFT possui vencimento até 3 meses: 
e. Mensuração dos ativos e passivos ao custo amortizado:

31.12.2025 De 3 a 6 meses De 6 a 12 meses De 1 a 3 anos Total
Ativo
 Adiantamentos sobre operações de câmbio (AOC) 553.467 83.146 336.385 133.936 553.467
 Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (10.516) (1.580) (6.391) (2.545) (10.516)
Total ativo 542.951 81.566 329.994 131.391 542.951
Passivo
 Obrigação por empréstimo e repasse (559.342) (83.060) (336.816) (139.466) (559.342)
Total passivo (559.342) (83.060) (336.816) (139.466) (559.342)
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a distribuição dos instrumentos financeiros por classe e estágio são assim apresentados:

31.12.2025
Estágio 1

 Ativos Financeiros
 Ao Custo Amortizado
Adiantamento de operações de câmbio 553.467
 Total - Ao custo Amortizado 553.467
 Ao valor Justo por Outros Resultados Abrangentes
 Títulos e valores mobiliários 624.882
 Total - Ao valor Justo por Outros Resultados Abrangentes 624.882
 Ao valor Justo por Resultado
 Instrumentos financeiros derivativos 13.893
 Total - Ao Valor Justo por Resultado 13.893
 Total - Ativos Financeiros 1.192.242
 Passivos financeiros
 Ao Custo Amortizado
 Obrigações por empréstimo e repasse 559.342
 Total - Ao Custo Amortizado 559.342
 Total - Passivos Financeiros 559.342
f. Resultado da intermediação financeira por categoria:

2° Semestre 2025 31.12.2025
Valor Justo por Resultado
 Rendas de aplicação em fundos de investimentos 169 437
 Resultado com instrumentos financeiros derivativos 1.738 1.736
Valor Justo por Outros Resultados Abrangentes (VJORA)
 Letra financeira do tesouro - LFT 43.137 76.441
 Letras financeiras - LF – 1.096
 Lucro na venda de ações de companhias abertas – 994
Custo Amortizado
 Receita de aplicações interfinanceiras de liquidez 3 277
 Receita de aplicações voluntárias no Banco Central 34.875 45.823
 Despesas com repasses e empréstimos (9.992) (10.554)
 Receita adiantamento operações de câmbio 11.845 12.491
 Resultado perda esperada associada ao risco
  de crédito (8.430) (10.266)
Total 73.343 118.476
7. Arrendamentos: O Banco é arrendatário em contratos (que incluem cláusula de reajuste) de locação de imóveis para uso em suas operações. 
O saldo reconhecido no balanço patrimonial referente aos arrendamentos existentes são:

31.12.2025
Direito de uso de ativos arrendados 8.174
Passivo de arrendamento (8.604)
Valores de arrendamento reconhecidos na Demonstração do Resultado:

31.12.2025
Despesa de Amortização (2.091)
Despesas de Juros (1.102)
A movimentação do passivo de arrendamento no exercício foi a seguinte:

31.12.2025
Saldo inicial –
Adições 10.265
Pagamento (2.763)
Juros 1.102
Saldo 31.12.2025 8.604
Abaixo apresentamos o total dos futuros pagamentos de locações operacionais:

31.12.2025
Até 1 ano De 1 a 3 anos Acima de 3 anos

Aluguel de imóveis 2.168 4.789 1.647
Total 2.168 4.789 1.647

8. Ativo permanente: Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, deduzidos de depreciação acumulada. A depreciação/amortização dos ativos é calculada pelo método linear com base nas taxas anuais, a qual leva em consideração o tempo de vida útil estimado com 
os respectivos valores residuais, que foram considerados imateriais.
 

Instalações

Móveis e 

equipamentos

Móveis e 

utensílios Veículos

Equipamentos de  

processamento 

 de dados

Equipamento de  

comunicação  

e segurança

Benfeitorias em  

imóveis de terceiros

Total 

Imobilizado

Intangível 

software

Arrendamento 

Aluguel de Imóvel Total

Custo

Saldos em 31/12/2024 98 33 635 359 661 78 844 2.708 23.181 – 25.889
Adições – – 195 – 6.067 2.509 6.911 15.682 16.351 10.266 42.299
Baixas – – – – – – – – – – –
Saldos em  31/12/2025 98 33 830 359 6.728 2.587 7.755 18.390 39.532 10.266 68.188

Depreciação  acumulada

Saldos em 31/12/2024 (37) (30) (88) (157) (257) (73) (30) (672) (18) – (690)

Adições (12) (1) (115) (72) (742) (187) (1.308) (2.437) (4.508) (2.092) (9.037)
Baixas – – – – – – – – – – –
Saldos em  31/12/2025 (49) (31) (203) (229) (999) (260) (1.338) (3.109) (4.526) (2.092) (9.727)

Saldos em 31/12/2024 61 3 547 202 404 5 814 2.036 23.163 – 25.199
Saldos em 31/12/2025 49 2 627 130 5.729 2.327 6.417 15.281 35.006 8.174 58.461

9. Outros ativos e passivos:
Ativo 31.12.2025
Imposto de renda a recuperar 159
Despesas antecipadas 3.581
Contas a receber coligadas 18.242
Adiantamento e antecipações salariais 1.995
Outros 119

24.096
Passivo 31.12.2025
Dividendos a pagar 206
Fornecedores 13.702
Provisão de bônus a pagar 28.722
Obrigações com pessoal 6.074
Obrigações por negociação e intermediação 8.016
Provisão para Contingência fiscal 495
Encargos sociais 15.415
Pis e COFINS 1.470
Valores a Pagar - ligadas 787
Outros passivos 5.250
Total 80.137

10. Patrimônio Líquido: a. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2025, totalmente subscrito e integralizado, é representado 
por 865.616.882 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Sendo o Banco Bilbao Vizcaya Argentaria S.A o acionista que corresponde 
a 99,99% das ações. Em Assembleia Geral Extraordinária de 14 de janeiro de 2025, foi aprovado o aumento de capital do Banco de R$ 56.229 
para R$602.151 um aumento, portanto de 545.922.Em Assembleia Geral Extraordinária de 24 de abril foi aprovado aumento de capital do 
Banco de R$ 602.151 para 1.084.892, um aumento, portanto de R$482.741. Em ofício datado em 13 de junho de 2025, o Banco Central 
aprovou os aumentos de capital deliberado nas Assembleias mencionadas acima. b. Destinação do lucro: A reserva legal é constituída pela 
apropriação de 5% do lucro líquido do exercício de acordo com o Estatuto Social, até o limite de 20% do capital social definido pela legislação 
societária. Em 31 de dezembro de 2025, não houve a constituição de reserva legal sobre o lucro líquido do exercício, devido a empresa apre-
sentar prejuízo. 11. Provisão para passivos contingentes: Em 31 de dezembro de 2025, o Banco possuía 1 (um) processo de natureza tribu-
tária classificado como perda provável, devidamente provisionado no passivo no montante de R$ 495 (31 de dezembro de 2024: R$ 0). A 
contingência refere-se ao Processo nº 0000865-15.2011.403.6500 (Embargos à Execução nº 0000003-10.2012.403.65.00), que discute dife-
renças de recolhimento decorrentes da compensação de saldo negativo de IRPJ e prejuízo fiscal de CSLL apurados em 2005 com outros tributos 
federais. A controvérsia decorre de divergência de interpretação jurídico-tributária quanto aos requisitos formais aplicáveis à compensação dos 
créditos, não havendo questionamento quanto à existência ou legitimidade dos créditos utilizados. O processo encontra-se em fase de perícia 
judicial em primeira instância, com exigibilidade suspensa e sem expectativa de desembolso imediato. A provisão foi constituída em dezembro 
de 2025 após reavaliação da probabilidade de perda pelos assessores jurídicos externos, que passaram a classificá-la como provável. 
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TURISMO:

MERCADO

CAROL POLEZE

Nos últimos anos, cresceu no 
Brasil o chamado turismo re-
ceptivo, segmento de operado-
ras  e  agências  especializadas  
em  receber  estrangeiros  ou  
brasileiros,  oferecendo  servi-
ços de transporte, guia local e 
passeios.  No  ano  passado,  o  
País bateu recorde com 9 mi-
lhões de visitantes do exterior.

Segundo as agências, as pre-
ferências em relação ao estilo 
de viagem mudaram: as expe-
riências alternativas, como co-
nhecer comunidades e acom-
panhar a produção de artesana-
to ou comida local, ganharam 
mais atenção. “Houve uma al-
teração muito grande no servi-
ço  exclusivo  e  nas  experiên­
cias.  Por  exemplo:  vamos  à  
praia,  mas,  antes,  passamos  
em uma comunidade quilom-
bola  para  conhecer  a  cultura  
deles”,  conta  Christiane  Tei-
xeira, diretora do Luck Recepti-
vo de João Pessoa, na Paraíba.

A  Luc,  que  atua  na  Região  
Nordeste, viu nos últimos seis 
anos  seu  faturamento  subir  
30%.  “Enquanto  as  agências  
de viagens mandam os passa-
geiros para fora, a gente rece-
be no nosso local. Uma empre-
sa de receptivo é indutora e fo-
mentadora do desenvolvimen-
to do turismo regional. Rece-
bemos o passageiro, levamos 
do aeroporto para o hotel e fa-
zemos vários passeios, desde 
os  padrões,  como  city  tour,  
até os mais diversificados”, ex-
plica Christiane.

O mesmo tipo de operação 
também  foi  destacado  pela  
CEO da Brocker, empresa de 
turismo  receptivo  na  Serra  
Gaúcha,  Any  Brocker.  “Esta-
mos cada vez mais fortes nos 

roteiros de natureza, gastrono-
mia e cultura. Temos um rotei-
ro no Parque do Caracol com 
limitação diária de passeio, em 
grupos de até 35  pessoas,  e  a  
programação está praticamen-
te lotada”, disse.

Na comparação com 2019, a 
empresa  encerrou  2025  fatu-
rando mais 51%. Nesse ciclo po-
sitivo,  2024 é  exceção:  as  en-
chentes no Rio Grande do Sul 
tornaram  inviável  o  turismo  
na região, com o aeroporto de 
Porto  Alegre  interditado.  A  
Brocker teve queda de 40% no 
faturamento na época. No ano 
passado,  a  empresa  fechou  
com 2% a mais do que o valor 
de 2023, o esperado para a reto-
mada. Agora quer continuar se 
recuperando em 2026.

A operadora Orinter, de São 
Paulo,  com  atuação  B2B  (de  
empresa para empresa), cres-
ceu  384%  no  faturamento  de  
2019 a 2025. A empresa atende 
cerca de 6 mil agências e, atual-
mente,  15%  são  de  receptivo.  
Nos últimos cinco anos, havia 
em torno de 3%. 

Roberto  Sanches,  diretor-
geral  da  Orinter,  informou  
que a empresa tem uma área 
de incoming (receptivo) para 
acompanhar  as  tendências  
dos estrangeiros.  “A questão  
cultural está muito forte. Ve-
mos  praias  sendo  referência  
de beleza natural e prestação 
de serviços, como pousada de 
luxo e gastronomia. Os turis-
tas  querem  desbravar.  Além  
dos  argentinos  e  chilenos,  
que  são  os  principais,  temos  
recebido  mais  europeus  e  
asiáticos”, completou.

No entanto, ainda há resis-
tência  do  público  brasileiro  
nas viagens para dentro do pró­
prio  país  em  contratar  uma  
agência de receptivo, dizem os 
entrevistados. “Principalmen-
te por conta do idioma, o brasi-
leiro pouco se programa para 
uma  viagem  no  Brasil,  nem  
sempre contrata um receptivo 

para ter a experiência no desti-
no. Mas nós buscamos desmis-
tificar  essas  situações.  Por  
exemplo,  pôr  oportunidades  
em valores, como oferecer um 
pacote  de  experiências  mais  
vantajoso do que comprar se-
paradamente”, contou.

GASTOS.  Dados  da  Civitatis,  
plataforma  que  vende  tours  
em diversos países do mundo, 
apontam que em 2025, o seg-
mento de “experiências” cres-

ceu quase o triplo se compara-
do com o turismo convencio-
nal, gerando um faturamento 
de US$ 253 bilhões. É por esse 
modelo que as agências de re-
ceptivo  brasileiras  buscam  
crescer, principalmente entre 
o público estrangeiro.

Segundo  o  Banco  Central,  
em 2025 os estrangeiros gas-
taram  no  Brasil  US$  7,8  mi-
lhões,  enquanto  os  brasilei-
ros  deixaram  no  exterior  
US$ 21,7 milhões, quase o tri-
plo. O motivo para tanta dife-
rença é o perfil de turista: en-
quanto os brasileiros muitas 
vezes associam as viagens no 
exterior às compras, o estran-
geiro  busca  no  Brasil  expe-
riências e serviços.

“O estrangeiro pode consu-
mir hotéis e restaurantes me-
lhores gastando menos. Em re-
lação ao dólar, esse gasto é cin-
co vezes menor. Há um poder 
de compra maior, mas é atrela-
do ao gasto em serviços. É dife-
rente do turista brasileiro, que 

normalmente é o turismo asso-
ciado a fazer compras”, expli-
cou a coordenadora do Centro 
de  Estudos  em  Finanças  da  
Fundação  Getúlio  Vargas  
(FGV), Claudia Yoshinaga.

Infinitas Travel, baseada no 
Rio de Janeiro, é também uma 
operadora brasileira  de turis-
mo  receptivo  que  atende  o  
mercado  latino-americano,  
sendo os clientes outras opera-
doras de turismo. Nos últimos 
10 anos,  a  empresa  saltou  de  
160 para 256 clientes e aumen-
tou o faturamento em 62% en-
tre 2019 e 2025. 

“Hoje  em  dia  o  menos  é  
mais.  O  espaço  vira  luxo,  se  
sentir único é luxo. É um conta-
to mais perto com a natureza, 
um  serviço  personalizado.  
Além disso, uma tendência do 
mercado latino-americano é o 
turismo de esporte e musical: 
Fórmula  1  e  Tomorrowland,  
por exemplo”, informou Môni­
ca  Marzulo,  sócio  fundadora  
da Infinitas. l

Há mais de uma década

transformando os setores

imobiliário e turístico!
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rtsc_holding

Patrocinadora do Prêmio

Turismo Estadão

Passaporte

US$ 253 bi foi 
o total faturado pelo 
segmento de ‘experiências’ 
em todo o mundo, segundo 
a plataforma Civitatis

US$ 7,8 milhões 
foi quanto os estrangeiros 
gastaram no Brasil em 2025

Turista recebe ‘banho’ com ervas medicinais na Reserva Pataxó Porto do Boi, em Porto Seguro (BA)

FEEL BRASIL/EMBRATUR

Turismo receptivo avança com recorde 
de visitantes estrangeiros no Brasil 

Modelo Passeios imersivos  

Passeios culturais e sociais estão no centro dos roteiros de agências do setor, que têm alta 

no faturamento; no mundo, segmento de ‘experiências’ cresce quase o triplo do convencional
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Notas explicativas às demonstrações financeiras do BBVA Brasil Banco de Investimento S.A. (Em milhares de Reais)

A movimentação da provisão no exercício foi a seguinte:

Natureza
Saldo em 

31/12/2024 Constituição Atualizações Baixas/Reversões
Saldo em 

31/12/2025
Tributária – 495 – – 495
12. Imposto de renda e contribuição social: a. Imposto de Renda e Contribuição Social 

Correntes: Os tributos sobre o lucro (IRPJ e CSLL) são calculados com base no lucro tributável, 
de acordo com a legislação vigente, e reconhecidos pelo regime de competência. b. Alíquotas: 

A provisão para IRPJ é calculada à alíquota base de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 
10% a título de adicional sobre a parcela excedente a R$ 20 mil mensais. Desde janeiro de 
2023, a alíquota da CSLL aplicável às instituições financeiras é de 20%. c. IRPJ e CSLL Corren-

tes: No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o Banco apresentou prejuízo contábil 
antes do IRPJ e da CSLL. Não obstante, a apuração fiscal do período resultou em lucro tribu-
tável, em função dos ajustes fiscais e das diferenças temporárias previstas na legislação, re-
fletidas no reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos. Em decorrência do lucro 
fiscal apurado, foi reconhecida despesa corrente de IRPJ e CSLL no montante de R$ 5.477, 
calculada com base nas alíquotas aplicáveis às instituições financeiras.

Descrição 31/12/2025
Resultado antes do IRPJ e CSLL (28.226)
Adições/Exclusões permanentes (líquidas) 11.696
Adições/Exclusões temporárias (líquidas) 34.274
Lucro real antes da compensação 17.744
Compensação 0 Prejuízo fiscal e base negativa (limite 30%) (5.323)
Lucro real após compensação 12.421
IRPJ e CSLL devidos (antes de deduções) 5.535
Deduções fiscais (PAT/IRRF e outras) (58)
Despesa corrente de IRPJ e CSLL registrada no período 5.477
d. Dedutibilidade de perdas com créditos: Em 2025, o Banco iniciou o processo de constitui-
ção de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito. Tais provisões são con-
sideradas, neste momento, integralmente indedutíveis para fins fiscais. Consequentemente, foi 
reconhecido ativo fiscal diferido correspondente, cuja realização ocorrerá de acordo com os 
prazos contratuais dos respectivos instrumentos financeiros. Em 31 de dezembro de 2024, não 
havia saldos registrados relacionados a provisão para perdas associadas ao risco de crédito. 
e. Conciliação da Alíquota Nominal e Efetiva: A conciliação foi elaborada conforme CPC 32 
- Tributos sobre o Lucro. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o Banco apresentou 
prejuízo contábil antes dos tributos. Em decorrência do reconhecimento de ativos fiscais dife-
ridos sobre diferenças temporárias dedutíveis constituídas no período, foi registrada receita 
líquida de imposto, resultando em alíquota efetiva negativa.

Descrição 31/12/2025
Resultado antes do IRPJ e da CSLL (28.226)
Receita de IRPJ e CSLL (corrente e diferido) 27.824
Alíquota efetiva -98,60%
A receita de imposto total de R$ 27.824 decorre da combinação de despesa corrente de IRPJ 
e CSLL no montante de R$ 5.477, apurada sobre o lucro fiscal do período, compensada pelo 
reconhecimento líquido de receita de imposto diferido, principalmente relacionada à consti-
tuição de créditos tributários sobre diferenças temporárias de R$ 33.359. A alíquota efetiva 
negativa decorre principalmente do reconhecimento de ativos fiscais diferidos, cujo efeito 
superou a despesa corrente apurada sobre o lucro fiscal do período. f. Imposto de Renda e 

Contribuição Social Diferidos: Os ativos fiscais diferidos são reconhecidos na medida em que 
seja provável a geração de lucros tributáveis futuros suficientes para sua realização, conforme 
requerido pelo CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, com base em projeções de resultados aprovadas 
pela Administração e revisadas periodicamente. Os ativos fiscais diferidos decorrem, principal-
mente, de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL, provisões para perdas esperadas asso-
ciadas ao risco de crédito, provisões de bônus e demais diferenças temporárias dedutíveis. Em 
31 de dezembro de 2025, o total de ativos fiscais diferidos registrado é de R$ 33.375, sendo: 
• R$ 33.359 reconhecidos no resultado do exercício; • R$ 16 reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido. Houve realização de ativos fiscais diferidos no período no montante de 
R$ 2.395, correspondente à compensação de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL, observa-
do o limite legal de 30%. A realização estimada dos ativos e passivos fiscais diferidos está 
baseada nas projeções de resultados tributáveis futuros aprovadas pela Administração, consi-
derando o limite legal de compensação de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL, bem 
como a expectativa de reversão das diferenças temporárias que deram origem aos créditos 
tributários. Com as premissas atualmente adotadas, não se espera realização relevante além do 
horizonte apresentado. Em 31 de dezembro de 2025, o Banco não possui créditos tributários 
não reconhecidos, tendo sido integralmente registrados os créditos que atendem aos critérios 
de probabilidade de realização estabelecidos pelo CPC 32.
Constituição dos Ativos e Passivos Fiscais Diferidos

31/12/2024 Constituição Realização 31/12/2025
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL – 12.363 (2.395) 9.968
Arrendamento mercantil – 193 – 193
Provisões de bônus e encargos – 19.059 – 19.059
Provisão para Contingência fiscal – 223 – 223
Provisão para perdas esperadas
  associadas ao risco de crédito – 4.732 – 4.732
Instrumentos financeiros derivativos – (816) – (816)
Total do imposto diferido
  constituído – 35.754 (2.395) 33.359
Diferido com contrapartida 
 no Patrimônio Líquido
TVM - ações em companhias abertas 467 – (467) –
(-) Ajuste MTM TPF Livre (LFT) – 16 – 16
Total do imposto
  diferido constituído 467 16 (467) 16
Total Geral 467 35.770 (2.862) 33.375
Realização estimada dos Ativos e Passivos Fiscais Diferidos: A realização estimada dos ati-
vos e passivos fiscais diferidos, apresentada a valor nominal, é demonstrada a seguir:

2025 2026 2027 2028 2029 2030 Total
Prejuízo fiscal e base negativa de CSLL 2.395 7.573 – – – – 9.968
Arrendamento mercantil – (204) (1) 137 261 – 193
Provisões de bônus e encargos – 19.059 – – – – 19.059
Provisão para Contingência fiscal – 223 – – – – 223
Provisão para perdas esperadas associadas
  ao risco de crédito – 3.587 965 180 – – 4.732
Instrumentos financeiros derivativos – (475) – – – (341) (816)
Realização estimada por ano 2.395 29.763 964 317 261 (341) 33.359

Valor Presente dos Ativos e Passivos Fiscais Diferidos: A Administração elaborou análise 
complementar do valor presente dos ativos fiscais diferidos com base no cronograma estimado 
de realização divulgado nesta nota. O cálculo foi efetuado mediante o desconto dos fluxos 
anuais pela taxa de 14,9% a.a., correspondente à taxa CDI pré obtida da curva “Clean Curve”, 
na data-base de 30/12/2025, aplicada de forma uniforme ao longo do horizonte de realização.

Fator de Desconto
Ano Realização Nominal Valor Presente Ano Fator (1,149^n)
2025 2.395 2.083 1 1,15
2026 29.763 22.548 2 1,32
2027 964 634 3 1,52
2028 317 182 4 1,74
2029 261 131 5 2,00
2030 (341) (149) 6 2,30
Total 33.359 25.429
O fluxo nominal total de R$ 33.359 corresponde a um valor presente estimado de R$ 25.429 
em 31 de dezembro de 2025. A apuração a valor presente é apresentada exclusivamente para 
fins informativos e não altera o valor contábil dos ativos fiscais diferidos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras, os quais permanecem mensurados conforme o CPC 32 - Tributos 
sobre o Lucro. g. Reforma Tributária (IBS, CBS e Imposto Seletivo) - divulgação de incerte-
zas e avaliação de impactos: A Emenda Constitucional nº 132/2023 introduziu a reforma da 
tributação sobre o consumo, criando o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) e a CBS (Contri-
buição sobre Bens e Serviços), além do IS (Imposto Seletivo), com período de transição ini-
ciado em 2026 e implementação gradual até a substituição dos tributos atuais, conforme re-
gulamentação. A Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025, instituiu o IBS, a CBS e 
o IS e definiu regras gerais e regimes específicos/diferenciados, incluindo diretrizes para o 
setor financeiro. Para 2026, a CBS e o IBS operam em ambiente de “teste”, com obrigações 
acessórias e regras de destaque/documentos fiscais em evolução; contribuintes que cumprirem 
as obrigações acessórias e emitirem documentos fiscais/declarações conforme as normas apli-
cáveis poderão ser dispensadas do recolhimento no ano teste, conforme orientações da Recei-
ta Federal. O Banco encontra-se em fase de preparação para a Reforma Tributária sobre o 
Consumo. Considerando que o Banco iniciou suas atividades operacionais em 2025, não há 
impactos quantificáveis a serem reportados até 31 de dezembro de 2025. Para fins de adequa-
ção às novas exigências, o Banco está em processo de contratação de consultoria externa es-
pecializada para diagnóstico dos impactos, bem como estruturou um grupo de trabalho inter-
no. Adicionalmente, o Banco encontra-se em processo de implementação de módulos 
sistêmicos destinados a assegurar a aderência aos requisitos decorrentes da Reforma Tributá-
ria, bem como a adequação futura dos processos de contas a pagar aos parâmetros normativos 
estabelecidos pela Receita Federal do Brasil. h. Despesas Tributárias - PIS e COFINS: As 
contribuições para o Programa de Integração Social (PIS) e para a Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social (COFINS) são calculadas de acordo com o regime cumulativo, às 
alíquotas de 0,65% e 4,0%, respectivamente, conforme legislação vigente aplicável às insti-
tuições financeiras. As despesas de PIS e COFINS são reconhecidas pelo regime de competência 
e registradas como despesas operacionais. 
13. Demonstração do Resultado: a. Despesas com pessoal:

2° Semestre 2025 31.12.2025
Benefícios 5.924 9.708
Encargos sociais 17.117 26.729
Proventos 56.657 81.531
Treinamento 131 162
Total 79.829 118.130
b. Despesas Administrativas

2° Semestre 2025 31.12.2025
Despesas de Água, Energia e Gás 47 63
Despesas de Aluguéis e Condomínios 256 1.059
Despesas de Comunicações 339 618
Despesa Manutenção de Bens – 4
Despesas de Material 67 102
Despesas de Seguros 90 151
Despesas do Sistema de Serviço Financeiro 1.237 1.530
Despesas de Serviços de Terceiros 180 324
Despesas de serviços, vigilância e segurança 133 266
Despesas de Serviços Técnicos Especializados 5.611 11.757
Despesas de Transportes 50 81
Despesas de processamento de dados 138 1.430
Despesas de propaganda e publicidade 39 53
Despesa de viagem 1.501 2.474
Outras Despesas Administrativas 383 629
Total 10.071 20.541
c. Despesas Tributárias

2° Semestre 2025 31.12.2025
COFINS 3.847 5.840
PIS 625 949
IPTU 215 430
IOF 37 4.025
ISS Próprio 912 912
Outros impostos e taxas 1.024 2.057
Total 6.660 14.213
d. Outras receitas (despesas) operacionais:

2° Semestre 2025 31.12.2025
Variação Selic 205 356
Outras 79 180
Juros pagos – (150)
Resultado não recorrente (a) (24) (116)
Outras despesas indedutíveis (b) (850) (1.395)
Despesas a pagar - ligadas (787) (787)
Provisão para Contingência fiscal (495) (495)

(1.872) (2.407)
(a) Resultado não recorrente refere-se a despesas relacionadas a perdas operacionais no período. 
(b) A conta contábil outras despesas indedutíveis, em sua grande proporção, reflete valores di-

mensionados a relatório de despesas de funcionários, especificamente relatório de despesas dos 

administradores. 14. Transações com partes relacionadas: Conforme o CPC 05 as partes rela-
cionadas são definidas como sendo seus controladores e acionistas com participação relevan-
te, empresas a eles ligadas, seus administradores e demais membros do pessoal-chave da Ad-
ministração e seus familiares. Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 
2025 estão demonstrados abaixo:
Ativo Contraparte 31.12.2025
 Depósito em moeda estrangeira Banco Bilbao Vizcaya Argentaria S.A. 8.309
 Contas a receber coligadas Banco Bilbao Vizcaya Argentaria S.A. 18.242
 Instrumentos financeiros derivativos Banco Bilbao Vizcaya Argentaria S.A. 10.445
Passivo
 Empréstimos a pagar Banco Bilbao Vizcaya Argentaria S.A. 559.342
 Valores a pagar - ligadas Banco Bilbao Vizcaya Argentaria S.A. 787
 Instrumentos financeiros derivativos Banco Bilbao Vizcaya Argentaria S.A. 2.850
Resultado
 Resultado com instrumentos
   financeiros derivativos Banco Bilbao Vizcaya Argentaria S.A. 7.595
 Despesas com repasses e empréstimos Banco Bilbao Vizcaya Argentaria S.A. 10.554
 Receita de prestação de serviços Banco Bilbao Vizcaya Argentaria S.A. 18.242
 Outras despesas operacionais Banco Bilbao Vizcaya Argentaria S.A. 787

Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da Administração são os 
diretores executivos. A remuneração paga aos Administradores no semestre findo em 31 de 
dezembro de 2025 foi no montante de R$ 14.055, sendo R$ 9.621 referentes a Proventos e 
R$ 4.434 a Encargos, registrada na rubrica despesas com pessoal. 15. Outras informações: 
a. O resultado de variação cambial, em 31 de dezembro de 2025, refere-se, basicamente, a 
operação de adiantamento de contrato de câmbio e empréstimo no exterior, totalizado um 
resultado positivo de R$ 489. 16. Acordo de Basileia (limite operacional): O Banco Central 
do Brasil, através da Resolução BCB 200 de 11 de março de 2022, institui a apuração do patri-
mônio de referência (PR), de capital principal e do patrimônio de referência mínimo para os 
ativos ponderados por risco (RWA). O índice de Basileia para 31 de dezembro 
de 2025 foi de 176,99%.

31.12.2025
Capital Total (PR) 1.063
Capital Principal (CET1) 1.063
Capital Social 1.084
Lucros ou prejuízos acumulados 23
Ajustes Prudenciais (45)
Capital adicional de nível I (AT1) –
Capital de nível I (AT2) –
RWA  601
Risco de crédito 478
Risco de Mercado 46
Risco Operacional 77
Índice de capital principal 176,99%
Índice de capital de nível 1 176,99%
Índice de capital total (índice de Basileia) 176,99%
17. Gerenciamento de riscos: O BBVA Brasil realiza o gerenciamento dos riscos aos quais está 
exposto de forma integrada, avaliando de maneira conjunta todos os impactos, em conformi-
dade com a abordagem de Gestão Integrada de Riscos estabelecida pelo Grupo BBVA. Essa 
abordagem tem como objetivos assegurar uma cultura de riscos sólida e disseminada em toda 
a organização, garantir uma gestão de riscos consistente, abrangente e prudente, apoiar a 
tomada de decisão com base em adequada visibilidade e compreensão dos riscos, bem como 
assegurar que os riscos assumidos estejam alinhados à estratégia, ao perfil de risco e aos li-
mites internos definidos pela instituição. A estrutura de gerenciamento de riscos do BBVA 
Brasil está em conformidade com a Resolução CMN nº 4.557/17, que dispõe sobre a estrutura 
de gerenciamento de riscos e de capital das instituições financeiras e demais instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen). a. Gerenciamento da estrutura de 
capital: Em conformidade com a Resolução CMN nº 4.557/2017 e com a Resolução CMN nº 
4.955/2021, o BBVA Brasil mantém uma estrutura de gerenciamento de capital compatível 
com a sua classificação como instituição do segmento S4, com a natureza de suas operações 
e com a dimensão dos riscos aos quais está exposto. A estrutura tem por objetivo assegurar 
que o Banco preserve, em bases prospectivas e contínuas, níveis adequados de capital para o 
desenvolvimento regular de suas atividades e para a absorção de perdas inesperadas. O geren-
ciamento de capital está alinhado ao planejamento estratégico e orçamentário da instituição, 
bem como ao apetite por risco definido localmente, considerando as diretrizes do grupo BBVA 
e as exigências regulatórias locais. b. Risco operacional: O risco operacional materializa-se em 
perdas decorrentes de: erro humano; processos internos inadequados; conduta imprópria em 
relação a clientes, mercados ou à própria instituição; fragilidades nos programas de prevenção 
à lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo; falhas, interrupções ou deficiências em 
sistemas ou comunicações; roubo, perda ou uso indevido de informações e deterioração de sua 
qualidade; fraude interna ou externa incluindo, em todos os casos, fraude resultante de ata-
ques cibernéticos; roubo ou dano físico a bens ou pessoas; riscos jurídicos, riscos decorrentes 
da gestão da força de trabalho e da saúde ocupacional e atendimento inadequado dos forne-
cedores; bem como danos decorrentes de eventos climáticos extremos, pandemias e outros 
desastres naturais. O risco operacional é gerido pela Unidade de Riscos Não Financeiros Brasil 
(NFR Brasil, na sigla em inglês), cuja estrutura está em conformidade com os requisitos da 
Resolução CMN nº 4.557/17, melhores práticas de mercado e diretrizes globais do Grupo BBVA. 
O modelo de governança de risco operacional no BBVA Brasil fundamenta-se no modelo de 
controle interno das três linhas de defesa: Primeira linha de defesa: composta pelas Áreas de 
Negócio e Suporte, responsáveis pela gestão do risco operacional relacionado aos seus produ-
tos, atividades, processos e sistemas. Segunda linha de defesa: Unidades de risco não finan-
ceiro, corporativas e locais, responsáveis por desenhar e manter o modelo de gestão de risco 
operacional do Grupo, e avaliar o grau de aplicação nas diversas Áreas. Terceira linha de de-
fesa: desempenhada pela Auditoria Interna do BBVA, que realiza revisões independentes do 
modelo de controle, verificando o cumprimento e a eficácia das políticas corporativas estabe-
lecidas. O gerenciamento do risco operacional no BBVA Brasil é realizado de forma integrada à 
rotina das áreas operacionais e de controle, com foco na prevenção de falhas e na melhoria 
contínua dos processos. c. Risco de mercado: Risco de Mercado: possibilidade de ocorrência de 
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pela institui-
ção, incluindo: i) o risco da variação das taxas de juros para os instrumentos classificados na 
carteira de negociação; e ii) o risco da variação cambial e dos preços de mercadorias, para os 
instrumentos classificados na carteira de negociação ou na carteira bancária. O gerenciamento 
do risco de mercado é efetuado pela área de Gestão de Riscos principalmente por meio de 
métricas quantitativas como Value at Risk (VaR) e análise de sensibilidades, em conformidade 
com a Resolução CMN nº 4.557/2017 e as diretrizes do Grupo BBVA. A área de Risco de Merca-
do atua de forma independente de modo a garantir um perfil de risco consistente com o ape-
tite de risco estabelecido pela instituição. IRRBB (Risco de taxas de juros da carteira bancá-
ria): risco, atual ou prospectivo, do impacto de movimentos adversos das taxas de juros no 
capital e nos resultados da instituição financeira, para os instrumentos classificados na cartei-
ra bancária. É monitorado principalmente por meio das métricas de impacto no valor econômi-
co do capital e impacto nos resultados financeiros da instituição, além da avaliação das perdas 
e ganhos embutidos. A área de Risco de Mercado tem papel ativo no controle das métricas do 
IRRBB em conformidade com a Resolução CMN nº 4.557/2017 e as diretrizes do Grupo BBVA. 
d. Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez do BBVA Brasil segue as diretrizes estabe-
lecidas pela Resolução CMN nº 4.557/2017, sendo proporcional à sua classificação como ins-
tituição do segmento S4. O processo de gestão busca assegurar que o Banco mantenha níveis 
suficientes de ativos líquidos de alta qualidade (High Quality Liquid Assets - HQLA), capazes 
de suportar saídas de recursos mesmo em cenários adversos, garantindo o cumprimento de 
obrigações financeiras nos prazos acordados. O banco tem estabelecida uma política de liqui-
dez, revisada periodicamente, e contempla limites internos, planos de contingência e proje-
ções de fluxos de caixa sob diferentes horizontes e premissas. A gestão local está alinhada às 
práticas e políticas do grupo BBVA, observando a autonomia regulatória brasileira e a integra-
ção com o processo global de governança de riscos. e. Risco de crédito: O Risco de Crédito 
refere-se à possibilidade de ocorrência de perdas associadas a: i) não cumprimento pela con-
traparte de suas obrigações nos termos pactuados; ii) desvalorização, redução de remunera-
ções e ganhos esperados em instrumento financeiro decorrentes da deterioração da qualidade 
creditícia da contraparte, do interveniente ou do instrumento mitigador; iii) reestruturação de 
instrumentos financeiros; iv) custos de recuperação de exposições caracterizadas como ativos 
problemáticos; v) desembolsos para honrar garantias financeiras prestadas; vi) não cumpri-
mento de obrigações nos termos pactuados por interveniente, provedor do instrumento miti-
gador ou mandatário de cobrança. O BBVA Brasil conta com uma Política de Gerenciamento de 
Risco de Crédito que determina princípios e práticas para a concessão, monitoramento e recu-
peração de crédito, garantindo que a exposição ao risco de crédito seja compatível com o 
apetite ao risco da instituição e em conformidade com a Resolução CMN nº 4.557/2017 e 
demais normativos aplicáveis. O cumprimento desta política é de responsabilidade de todas as 
áreas envolvidas no processo de concessão e gestão do risco de crédito, garantindo transpa-
rência e aderência às melhores práticas do setor. 18. Eventos subsequentes: Não ocorreram 
eventos após a data de balanço que poderiam requerer divulgação ou resultar em ajustes ma-
teriais às demonstrações financeiras.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e administradores do BBVA Brasil Banco de Investimento S.A. - São Paulo, SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da BBVA Brasil Banco de Investimento 
S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, do Banco em 31 de dezembro de 2025, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 2 às demonstrações financeiras, que descreve 
que as referidas demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
considerando a dispensa da apresentação, nas demonstrações financeiras referentes aos perí-
odos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos anteriores, conforme 
previsto na Resolução nº 4.966/2021 do Conselho Monetário Nacional. Nossa opinião não 
contém ressalva relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham as de-
monstrações financeiras e o relatório do auditor: A diretoria do Banco é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 

ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela 
avaliação da capacidade do Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar o Banco ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 

apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Ban-
co.• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do 
Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Brasília, 24 de março de 2026.

Ernst & Young Auditores  
Independentes S/S Ltda.
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 Renata Zanotta Calçada 
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A Diretoria Juliana Callá - Contadora - CRC 1SP209899
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